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Par aAba pede ao Supremo a sua exclusA£o do cadastro de
inadimplentes

O governo da Paraiba tenta, por meio de Acéo Cautelar gjuizada no Supremo Tribunal Federal, a
exclusdo de sua condicéo de inadimplente de cadastros da Uni&o. O estado aparece no Sistema Integrado
de Administracio Financeira (Siafi), Cadastro Unico de Convénio (Cauc) e no Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal (Cadin).

As restricdes foram feitas em razéo de irregul aridades detectadas pela Controladoria-Geral da Uni&o em
nove convénios firmados com o governo federal para a construcéo de presidios.

O estado da Paraiba alega que tais convénios sao de administragdes anteriores,; que 0S recursos para a
construcao dos presidios néo tiveram desvio de finalidade; que a prestacdo final de contas dos convénios
foi aprovada pelo Departamento Penitenciario Nacional; e que eventuais irregularidades deveréo ser
apuradas em juizo, umavez que no dia 8 de junho o Ministério Publico Federal gjuizou uma acéo de
improbidade administrativa sobre o caso.

O governo pede a concessao de liminar na Acéo Cautelar Preparatéria, para aretirada da inscricdo nos
cadastros de inadimpléncia da Unido, enquanto prepara a agdo principal a ser protocolada na Justica.

De acordo com a Procuradoria-Geral do estado, o governo estaimpedido de firmar convénio avaliado
em R$ 280 milhdes com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social (BNDES) em razéo
das irregul aridades apontadas nos convénios.

A procuradoria alega que arestricéo “gera diversas dificuldades na implementacdo de novos
investimentos e na manutencao dos servicos publicos essenciais’, e informa que o calendario eleitoral
fixado pelo Tribunal Superior Eleitoral estipula um prazo para a celebragcdo de convénios e a contratacéo
de empréstimos. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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